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Recurso Especial Cível n° 0920733-51.2023.8.19.0001 

Recorrente: CARLOS FERNANDO DE AZEVEDO 
Recorrido:  EDITORA O DIA LTDA 
 

 
 
 

DECISÃO 
 
 
 

Trata-se de recurso especial tempestivo, de fls. 35/48 ,interposto com 

fulcro no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição da República, em face 

do Acórdão da Décima Quarta Câmara de Direito Privado, de fls. 19/25, deste Tribunal, 

assim ementado: 

 
“APELAÇÃO  CÍVEL.  PRETENSÃO INDENIZATÓRIA  

CUMULADA  COM OBRIGAÇÃO DE FAZER. ALEGAÇÃO DE  QUE  A  
EDITORA  RÉ  VEICULOU MANCHETE  DE  JORNAL  FALSA, 
ATRIBUINDO-LHE  PRISÃO  POR IMPORTUNAÇÃO  SEXUAL. 
REPORTAGEM  QUE,  DE  FATO,  SE LIMITOU  A  RELATAR 
ACONTECIMENTOS  VERDADEIROS, SEM  FAZER  QUALQUER  JUÍZO  
DE VALOR.  FATO  CONSTITUTIVO  DO DIREITO  ALEGADO  NÃO 
COMPROVADO.  RECURSO  NÃO PROVIDO.” 

 
Inconformado, em seu recurso especial, o recorrente alega violação aos 

artigos 5º,  X e LV, da Constituição Federal, 369, do Código de Processo Civil e 188, I, e 

927, do Código Civil.  

 

Sem contrarrazões.  

 
 

É o brevíssimo relatório 
 
 

Em primeiro lugar,  no que concerne à alegação de violação a artigo da 

Constituição da República, o recurso não deve ser admitido. Tratando-se de recurso 
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especial, devem ser observados os requisitos do artigo 105, inciso III, da Carta Magna 

para que seja reconhecida a competência do Superior Tribunal de Justiça: 

 

 

“Art. 105: (...) 
III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última 
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído 
outro tribunal.” 
 
 

Portanto, não há que se falar em recurso especial para guardar 

dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação de competência do eg. Supremo 

Tribunal Federal. Confira-se: 

 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OMISSÃO NO JULGADO 
EMBARGADO. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO VISANDO AO 
DEBATE ACERCA DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL EM ACLARATÓRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 1. Os embargos declaratórios são recurso de 
fundamentação vinculada às hipóteses de cabimento previstas no incisos I 
e II do art. 535 do antigo CPC (atual art. 1.022 do novo CPC), portanto, 
restrito às situações de existência de obscuridade, contradição ou omissão 
no julgado. Eles não se prestam ao rejulgamento da lide, mas apenas à 
elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum caso se verifiquem as 
situações acima descritas. 
2. No caso dos autos, nota-se que não ocorre nenhuma dessas hipóteses. 
Com efeito, o julgado embargado está devidamente fundamentado, 
inclusive com suporte na jurisprudência desta Corte; ademais, o julgador 
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não está obrigado a enfrentar e rebater todos os argumentos da parte, mas 
apenas a declinar os fundamentos de seu convencimento de forma 
motivada. 
3. 'Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não 
compete a esta Corte o exame de dispositivos constitucionais em 
sede de embargos de declaração, ainda que manejados para fins de 
prequestionamento, sob pena de invasão da competência 
atribuída ao Supremo Tribunal Federal' (EDcl no AgInt no AREsp 
833.296/MT, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 22/9/2016, DJe 4/10/2016)4. Embargos de declaração 
rejeitados. 
(EDcl no AgRg no AREsp 713.546/RJ, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 25/11/2016). Grifo nosso 
 
 

Em segundo lugar, não se depreende o necessário e indispensável 

prequestionamento dos demais dispositivos citados. Tais pontos não foram objeto de 

exame pelo colegiado ordinário e sequer foram interpostos embargos de declaração 

pela parte interessada a fim de provocar a manifestação do órgão julgador, deixando 

de atender ao comando constitucional que exige a presença de causa decidida, como 

pressuposto para a interposição do recurso excepcional.Confira-se: 

 
 

“Extrai-se do acórdão recorrido que os dispositivos legais apontados 
como violados e as matérias a eles correlatas não foram objeto de 
apreciação pelo Tribunal de origem, nem sequer implicitamente. 
Desse modo, carece o tema do indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado. 
Aplicação do óbice fundado na Súmula 211 do STJ”. (STJ, 2ª Turma, 
AgInt no AREsp 1.052.744/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, julg. 
27/6/2017). Grifo nosso. 

 

 

Com efeito, a admissão do recurso esbarra nos verbetes 282 (“É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada”) e 356 (“O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 

embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
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prequestionamento”) da súmula da jurisprudência do STF, aplicável, por analogia, pelo 

STJ.  

 

Além disso, o detido exame das rezões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão da matéria de fato, apreciada e julgada com base 

nas provas produzidas nos autos. 

 
Vejamos a fundamentação do acórdão: 

 
 

“(...)a ré relatou fatos verdadeiros no tocante às  acusações  feitas  pela  
vítima  de  suposta  importunação  sexual  e  a  consequente condução,  
isto  é,  “prisão”  do  apelante,  por  04  (quatro)  policiais,  para  a  
delegacia  e averiguação – vide documento nº 76385535 - Outros Anexos 
(Termo de Declaração - Marcelle)(...)” (fl. 23)   
 
 

Com efeito, eventual modificação da conclusão do colegiado passaria 

necessariamente pela análise da seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas 

instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o recurso especial, ante o veto 

dos Enunciado nº 7 (“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial.”), além do acórdão encontrar-se em consonância com o entendimento do eg. 

Superior Tribunal de Justiça, o que obsta a admissibilidade do recurso, conforme o 

Enunciado nº 83, ambos da Súmula do STJ.Confira-se: 

 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
EXERCÍCIO REGULAR DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
JORNALÍSTICA. EXCESSO NÃO IDENTIFICADO. DANO 
MORAL DESCARACTERIZADO. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO DESPROVIDO. 
(...) 
2. No caso, o Tribunal a quo concluiu que a matéria jornalística se 
limitou a tecer críticas prudentes e a narrar fato de interesse 
público, havendo exercício regular do direito de informação. 
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Nessas hipóteses, não há dano moral a ser indenizado, conforme 
consagrado pela jurisprudência do STJ. Impõe-se, portanto, a 
aplicação da Súmula 7 desta Corte, visto que, não identificado 
abuso no direito de informação, é inviável revolver a prova 
apreciada no acórdão impugnado. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1207363/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), 
QUARTA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 15/05/2018)” Grifo 
nosso 
 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. MATÉRIA JORNALÍSTICA. DANO MORAL 
RECHAÇADO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
RECONHECIMENTO DO ANIMUS NARRANDI. INVERSÃO DO 
JULGADO . IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 2. RECURSO 
IMPROVIDO. 
1. Configurado o animus narrandi não há falar em dano moral. No 
caso, tendo as instâncias ordinárias concluído não ser devida a 
indenização pleiteada em razão de a agravada não ter 
excedido os limites da liberdade de informação, haja vista que 
apenas reproduziu na reportagem os fatos que constavam da 
investigação e da denúncia ofertada, sem fazer nenhum juízo de 
valor, a inversão da conclusão alcançada pelo Juízo de primeiro 
grau e pelo Tribunal a quo, após minucioso exame dos elementos 
de convicção juntados aos autos, encontra óbice no enunciado n. 7 
da Súmula desta Corte. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 839.508/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 
11/05/2016)” Grifo nosso 

 
 
Ressalte-se, por fim, que, a par de não ter sido realizado o necessário 

cotejo analítico na espécie,  havendo apenas a transcrição de ementas, acórdãos ou 

votos, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada, em razão da aplicação da 

Súmula nº 7 do STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o 
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acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as conclusões díspares 

ocorreram, não em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e 

circunstâncias específicas do caso concreto. 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, do 

Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos da 

fundamentação supra.   

 
Intimem-se. 
 
 

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2024. 
 
 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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